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Em 4 de outubro de 2010, reuniu-se a Câmara Técnica de Planos de Recursos Hídricos (CTPLAN) do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH), na sede da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), em Belo Horizonte. Participaram os seguintes membros titulares e suplentes: o presidente Márcio Antônio de Campos Coury e Mateus Felipe dos Reis Martins – representantes do poder público estadual; Ludmila Gomes Novaes – representante do poder público municipal; Jurandir Anastácio da Silva, Jorge Sadala e Nélida Mara de Menezes – representantes dos usuários de recursos hídricos. Assuntos em pauta. 1) ABERTURA. O presidente Márcio Antônio de Campos Coury declarou aberta a 18ª reunião da Câmara Técnica de Planos de Recursos Hídricos. 2) COMUNICADOS DOS CONSELHEIROS. O presidente Márcio Antônio de Campos Coury comunicou que foi aprovada, em 16 de agosto de 2010 e publicada no Diário Oficial do Estado, a deliberação normativa CERH nº 250, que incorpora estudos ao Plano Diretor da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas, a partir de proposta do comitê aprovada previamente pela CTPLAN. 3) EXAME DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR. Aprovada por unanimidade a ata da 17ª reunião da Câmara Técnica de Planos de Recursos Hídricos, realizada em 11 de maio de 2010. 4) PLANO DIRETOR DE RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO VERDE. Apresentação: Mário Dantas, representante do CBH Rio Verde. Aprovado por unanimidade o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Verde, nos termos apresentados pelo CBH Verde e de acordo com o parecer do IGAM. Após apresentação do plano, nesta sessão, o coordenador pelo IGAM, Rodrigo Antônio Di Lorenzo Mundim, atestou o cumprimento das etapas exigidas na legislação e fez uma avaliação positiva do trabalho: “A nossa percepção é que este plano foi um marco em relação àqueles que vínhamos acompanhando, pela quantidade de instrumentos e de novidades que foram inseridas nele, sendo uma delas o arranjo institucional. No caso, buscou-se estabelecer a competência de cada um para a execução do plano. Para não ser aquele instrumento de gaveta, sem finalidade executiva, estabelecemos a competência de cada um, buscando atribuir competência ao comitê, competência ao IGAM, à agência de bacia, que por ventura é uma entidade estabelecida pela legislação, e, no caminhar da bacia, é um projeto que está sendo discutido e tendo viabilizada a sua implementação no âmbito estadual e no âmbito federal. Há uma série de outras perspectivas, como atualização do enquadramento de corpos de águas, que consta no plano também. É um grande marco também como foram legalizados os prognósticos, com cenários mais dinâmicos em que se considerou a perspectiva de desenvolvimento da bacia em percentual de variação, calculado diante de metodologia estabelecida pela empresa, com muita segurança, uma vez que há um planejamento de crescimento para a bacia, assim como estagnação. Mas isso foi planejado de forma muito segura para que não fossem ultrapassados os valores da viabilidade técnica para isso. E também a perspectiva que foi levantada com relação ao plano. Na nossa perspectiva há todo um planejamento quinquenal de investimentos para a bacia, por projetos e programas. E as linhas desses recursos são diversas, do BNDES, Ministério das Cidades, do Fhidro, todos esses. Tem linhas de credito com que o plano viabilizaria a sua execução. Então o plano é um instrumento que orienta a gestão dos recursos hídricos e já dá o caminho daquilo de que a bacia necessita para buscar a melhoria da qualidade ou pelo menos manter aquela que está hoje. E, diga-se de passagem, dentro do Estado de Minas Gerais, pelos resultados que obtivemos, é um dos melhores, uma vez que a demanda hídrica está menor do que o potencial hídrico que a bacia oferece. Na nossa avaliação enquanto IGAM, o produto está muito bom e foi realmente para nós um grande marco e algo que nos trouxe bastante satisfação pelos resultados que foram apresentados, pela participação do comitê e pela participação da empresa, que nos atendeu plenamente nos nossos questionamentos, nas formas lógicas de traduzir os resultados que esperávamos obter.” 5) PLANO DIRETOR DE RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SAPUCAÍ. Apresentação: Márcia Vianna Lisboa Martins. Aprovado por unanimidade o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Sapucaí, nos termos apresentados pelo CBH Sapucaí e de acordo com o parecer do IGAM. Rodrigo Antônio Di Lorenzo Mundim, analista ambiental do IGAM: “Realmente neste plano o início foi um pouco conturbado, em função do processo como estava sendo gerenciado; o IGAM se inseriu nesse processo um pouco depois. Quando começou a execução do empreendimento, realmente atendeu a todas as legislações e a todas as orientações que o IGAM direcionou para sua política de gestão de recursos hídricos e seus projetos na área de gestão de recursos hídricos. Na perspectiva de instrumento do plano, o instrumento legal estabelecido pelos parâmetros legais, o plano está plenamente de acordo com a nossa perspectiva e se enquadra bem aquilo que nós queríamos, dadas as perspectivas existentes pela disponibilidade de informações, pelos trabalhos como foram executados e atenderam às nossas expectativas. O produto é bom, um produto que nos referencia também para a gestão desta bacia.” 6) PLANO DIRETOR DE RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO JEQUITAÍ. Apresentação: José Ponciano Neto. Aprovado por unanimidade o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Jequitaí, nos termos apresentados pelo CBH Verde e de acordo com o parecer do IGAM. Alberto Simon, consultor ambiental: “Eu participei da elaboração deste plano, mas, a título de colaboração e informação adicional ao que o Ponciano já falou, eu gostaria de ressaltar algumas coisas. Primeiro, a dificuldade que foi fazer este plano, porque ele não se refere a uma bacia só, são cinco bacias que foram integradas neste plano: teve o plano da bacia do Jequitaí, do Pacuí e aqueles trechos do São Francisco que compõem essa unidade de planejamento SF6. Então tem uma característica típica, especial, este plano. Outra coisa que é importante ressaltar, o Ponciano citou o nome da Sirléia, não é por ela estar aqui presente, mas realmente eu participei como conselheiro e como consultor em outros planos e teve grande participação, não só da população, mas de políticos, deputados, vereadores, prefeitos, e a Sirléia realmente tem, junto com os membros do comitê, essa capacidade de mobilização. As reuniões foram muito ricas e a cada etapa do plano, diagnóstico, prognóstico e depois a discussão dos instrumentos e a finalização do plano, teve toda essa participação e também a participação do IGAM, revendo todos os produtos que foram escritos e reescritos, complementando no que era necessário. Então foi um processo muito rico. Mais uma coisa que eu observo é o seguinte: ao final, o plano não indicou obras a serem executadas, indicou um rol de projetos. Porque muitas vezes fala-se ‘vamos construir barragem aqui, uma obra ali’, mas o que tem que fazer os planos, imaginamos nas bacias estudadas, é que a gente tivesse planos de abastecimento, de esgotamento sanitário, de estudos de erosão, de assoreamento dos rios, de qualidade das águas, de pontos para monitoramento e assim por diante. A partir da implementação desses estudos, a próxima revisão do plano, juntamente com o cadastro, com o adensamento das outorgas, é que vai mostrar realmente onde essas obras são realmente necessárias. A minha contribuição é só no sentido de apoiar o que o Ponciano falou, está perfeitamente dentro daquilo que foi elaborado.” 7) PARECER JURÍDICO REFERENTE AOS LIMITES DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE NO ENTORNO DE RESERVATÓRIOS ARTIFICIAIS EM ÁREAS RURAIS, A SER INCORPORADO AO PLANO DE DIRETOR RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO ARAGUARI. Apresentação: Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Araguari e Procuradoria Jurídica do IGAM. A Câmara Técnica de Planos de Recursos Hídricos aprovou por unanimidade o parecer jurídico do IGAM, contrário à proposta do comitê de estabelecimento dos limites de área de preservação permanente por meio de deliberação normativa, por não considerar como instrumento jurídico adequado para modificação do plano diretor da bacia. Aprovado também por unanimidade, a partir de proposta do presidente do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, Wilson Shimizu, o seguinte encaminhamento: – O CBH Araguari deverá enviar manifestação ao presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos propondo a inclusão, no Plano Diretor da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, dos limites sugeridos na minuta de DN apresentada, considerando o parecer jurídico do IGAM e as considerações registradas pela conselheira Nélida Mara de Menezes, nesta sessão. Destaque da conselheira Nélida Mara de Menezes: “Nos considerandos, quando fala que nos processos de licenciamento ambiental das UHEs Nova ponte, Miranda e Amador Aguiar 1 e 2, inseridos na bacia do rio Araguari, estabeleceu-se largura de APP de 100 m, nós não temos essa informação dessa forma, não é bem assim. Uma observação que eu faço é que eu acho que vulnerabiliza os empreendimentos, porque, na realidade, por exemplo, Amador Aguiar 1 e 2, nós sabemos que foi 40 m, e não 100 m. Então gostaria de pedir um pouco mais de cuidado nos considerandos, no texto, para não ficar incorporada ao plano esse tipo de informação.” 8) ASSUNTOS GERAIS. Não houve manifestações. ENCERRAMENTO. Não havendo outros assuntos a serem tratados, o presidente Márcio Antônio de Campos Coury agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a sessão, da qual foi lavrada esta ata.
________________________________________________________________________

APROVAÇÃO DA ATA

______________________________________________________________________

Presidente Márcio Antônio de Campos Coury
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